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Benitez Romero e Leonardo G. Ziccardi 

 

Nós do laboratório AGROECO, do grupo de pesquisa INPA/ CNPq “Capacidade de 

suporte humano e impactos do desmatamento”, aproveitamos a oportunidade para explicar 

por que não participaremos da Avaliação Ambiental Estratégica (AAE) da BR-319 e 

porque nossos nomes não devem ser associados de forma alguma ao relatório a ser 

elaborado por alguns pesquisadores do INPA (Instituto Nacional de Pesquisas da 

Amazônia). Nosso grupo estuda os impactos do projeto de reconstrução da BR-319 há 

décadas e produziu uma longa série de estudos sobre o tema, publicados na literatura 

científica e em textos de divulgação. Estes estão disponíveis publicamente neste site 

(acessar), e aqueles pesquisadores que estão participando da AAE ou estão considerando 

fazê-lo fariam bem em se informar a partir deste material. 
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A AAE e o “acordo” interministerial. 

 

O AAE faz parte de um “acordo” entre o Ministério do Meio Ambiente e Mudanças 

Climáticas (MMA) e o Ministério dos Transportes [1] que visa contratar a elaboração de 

um plano de governança (“Plano BR-319”) para a área dentro de 50 km da rodovia federal, 

e este plano deve ser a base para a definição de uma lista de “condicionantes” a serem 

incluídas na licença para o projeto de reconstrução, que, aparentemente, é entendido, o 

IBAMA então aprovaria. A possibilidade de não aprovar a licença aparentemente não está 

sendo considerada. Além disso, o plano aparentemente não incluiria a remoção de 

ocupantes ilegais de terras do governo, já que apenas “regularizá-los” (ou seja, legalizá-los) 

é mencionado nas descrições do acordo (por exemplo, [1]). O grupo AGROECO considera 

que, independentemente do conteúdo do AAE, ele desempenhará um papel fundamental na 

aprovação do projeto de reconstrução, o que significa que os autores do relatório 

compartilharão a responsabilidade pelas consequências desastrosas do projeto da rodovia 

[2, 3]. 

 

O licenciamento da BR-319 foi e continua sendo sujeito a uma gangorra de decisões 

judiciais contraditórias. Uma licença preliminar foi concedida em 28 de julho de 2022 

durante o governo presidencial de Jair Bolsonaro, passando por cima dos pareceres 

negativos da equipe técnica do IBAMA [4]. Esta foi suspensa por uma ordem judicial em 

24 de julho de 2024 [5, 6], a suspensão foi cancelada pelo desembargador Flávio Jardim 

em07 de outubro de 2024 [7] e a suspensão foi restabelecida por ordem judicial em 02 de 

julho de 2025 [8]. Agora, em 06 de outubro de 2025, esta suspensão foi cancelada 

novamente por uma decisão do mesmodesembargador. Cabe destacar que, três dias após a 

mais recente reintegração da licença prévia da gestão Bolsonaro, o Departamento Nacional 

de Infraestrutura de Transportes (DNIT) revelou que está tentando obter a licença de 

instalação sem primeiro ser cumpridas todas as “condicionantes” que estavam incluídas na 

licença prévia [9]. 

 

Impactos da BR-319 

 

O licenciamento da BR-319 considera apenas a área ao longo da rota da rodovia, e a 

ampliação dos estudos e medidas de governança para incluir 50 km de cada lado da 

rodovia, embora mais extensa do que aquela que foi incluída no Estudo de Impacto 

Ambiental (EIA) ([10]; ver: [11]), não faz nada para abordar os impactos mais amplos do 

projeto. A BR-319 conecta o notório foco de desmatamento conhecido como “AMACRO” 

– a área próxima às divisas do Amazonas, Acre e Rondônia – a Manaus, e o projeto de 

reconstrução facilitaria o movimento dos atores e processos na região AMACRO para todas 

as áreas já conectadas a Manaus por estrada. Isso inclui as áreas no Amazonas ao norte do 

“trecho do meio” da BR-319 que seria reconstruído, começando 250 km ao sul de Manaus. 

A migração ao longo da BR-319 já está contribuindo para o desmatamento e a formação de 

padrões “espinha de peixe” nos municípios de Autazes e Carreiro da Várzea, que foram as 

principais fontes da fumaça que causaram níveis recordes de partículas tóxicas PM2.5 

durante a crise da fumaça de Manaus em 2023 [12]. A migração na BR-319 também pode 

facilitar a invasão de áreas no distrito agropecuário da SUFRAMA ao norte de Manaus [13] 

e em Iranduba e municípios vizinhos que são acessados de Manaus pela ponte do Rio 
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Negro [14]. A área urbana de Manaus também pode esperar grandes impactos da migração 

[13, 15]. A migração e o aumento do desmatamento se estenderiam a Roraima [16], um 

estado onde o controle ambiental é mínimo e onde o governador e os principais políticos 

até apoiam garimpeiros ilegais na terra indígena Yanomami (por exemplo, [17]). Não há 

nenhum plano conhecido para controlar o impacto da BR-319 em Roraima. 

 

O maior impacto da BR-319 provavelmente serão as cinco rodovias estaduais do Amazonas 

que estão planejadas para se conectar à rodovia [18]. Uma delas, a AM-366, se estenderia 

574 km a oeste da BR-319, abrindo a vasta região Trans-Purus no oeste do Amazonas para 

a entrada de desmatadores [19]. O grupo de lobby “Amigos da BR-319” está pressionando 

não apenas pela BR-319, mas também pela AM-366, que eles chamam de “rodovia Trans-

Purus” [20]. Os impactos da AM-366 são uma parte integral do impacto do projeto de 

reconstrução da BR-319. Grande parte das terras ao longo da AM-366 e da planejada 

rodovia AM-343, que ligaria a AM-366 a Coari, já é reivindicada por grileiros por meio do 

Cadastro Ambiental Rural (CAR) [21]. A grilagem de terras é desenfreada ao longo da BR-

319 e das estradas vicinais planejadas [22-24]. Empreendedores do agronegócio na região 

da AMACRO planejam se mudar para a área a ser aberta pela AM-366, de acordo com 

Alfredo Chagas, sociólogo da Universidade Federal de Rondônia que estuda esses 

empreendedores [25]. Presumivelmente, eles comprariam as terras dos grileiros. 

 

Outro tipo de ator que provavelmente faria uso do acesso fornecido pela AM-366 são os 

agricultores sem-terras organizados. Esses atores, juntamente com invasores individuais 

que não fazem parte dos grupos organizados, podem limpar rapidamente grandes áreas, 

como demonstrado pela história recente da BR-319. Vila Realidade, localizada perto do 

extremo sul do “trecho do meio” da BR-319, começou em 2003 com dois ônibus de sem-

terras. Visitamos Vila Realidade pela primeira vez em 2005, quando havia apenas alguns 

barracos à beira da estrada. Logo atraiu um fluxo constante de migrantes individuais, 

invadindo as terras governamentais vizinhas (“terras públicas não destinadas”). A área 

invadida foi legalizada pelo INCRA como um assentamento (PDS Realidade), mas as 

invasões continuam além desta área. Imagens de satélite revelam uma enorme área 

desmatada em apenas alguns anos [21]. Este processo poderia ser repetido ao longo da AM-

366, que conectaria a BR-319 à maior área de terras públicas não destinadas do Brasil [26]. 

Esta categoria de terra é a mais atrativa para sem-terras, grileiros, madeireiros e outros (por 

exemplo, [27, 28]. 

 

Outro grande impacto da BR-319 é seu papel no projeto de petróleo e gás “Área 

Sedimentar Solimões”, que seria conectado à BR-319 pela AM-366. Este vasto projeto 

abrange 740.000 km² – metade do estado do Amazonas e 9% do Brasil [29, 30]. Os direitos 

de perfuração dos primeiros blocos já foram vendidos para a Rosneft, a gigante empresa 

russa de petróleo e gás, e o governador do Amazonas chegou a um acordo com a empresa e 

considera o projeto um “empreendimento prioritário para o estado” [31]. O envolvimento 

da Rosneft aumenta consideravelmente a probabilidade de uma construção rápida da AM-

366 após a reconstrução da BR-319 [32]. Claramente, o acesso rodoviário tornaria o projeto 

de petróleo e gás muito mais viável economicamente em comparação com o plano oficial 

de voar de helicóptero entre os locais de perfuração como se fossem plataformas no mar 

[30, 33]. 
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Simulações indicam um desmatamento futuro substancial causado pela BR-319 e suas 

estradas secundárias associadas [34-36]. Por mais preocupantes que sejam esses resultados, 

eles são otimistas porque não incluem possíveis impulsionadores de grandes aumentos no 

desmatamento, como o projeto de petróleo e gás “Área Sedimentar Solimões”, a 

possibilidade de invasões concentradas como a de Vila Realidade e a construção de 

estradas adicionais ainda não incluídas nos planos do governo estadual. O avanço da 

exploração madeireira ilegal e a destruição por incêndios florestais também não está 

incluída nas simulações existentes. 
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O discurso político tem levado a maior parte da população de Manaus a acreditar que a 

BR-319 é essencial para a economia da cidade que, direta ou indiretamente, é, em grande 

parte, baseada em fábricas que montam produtos na Zona Franca de Manaus (SUFRAMA) 

usando componentes importados. Esses produtos são enviados principalmente para 

mercados no sudeste do Brasil, especialmente São Paulo. No entanto, a BR-319 não é 

necessária para o polo industrial de Manaus porque o transporte para São Paulo é 19% 

mais barato pelo sistema atual de barcaças e transporte rodoviário na rodovia Belém-

Brasília do que seria pela BR-319, e seria 37% mais barato se um porto adequado, por 

exemplo em Itacoatiara, fosse construído para movimentar essa carga por cabotagem em 

navios oceânicos [1]; ver [2]. 

Em 2009, o primeiro Estudo de Impacto Ambiental (EIA) da BR-319 relatou que “os 

representantes das indústrias de Manaus têm indicado que, no momento, a rodovia teria 

baixa importância para o Pólo Industrial de Manaus” ([3], p. 216). Esse momento de 

honestidade já passou, pois os mesmos representantes das indústrias diriam hoje que a 

rodovia é essencial, uma mudança de posicionamento público que pode ser explicada pelo 

fato de que as indústrias em Manaus precisam de apoio político, e este se perderia se o 

dogma político em Manaus fosse contrariado. 

A BR-319 se destaca como um grande projeto de infraestrutura sem justificativa 

econômica [4]. A hidrelétrica de Balbina fornece um exemplo do passado [5]. A BR-319 é 

inviável em termos financeiros simples, com base em custos e retornos monetários, e é 

ainda mais inviável se o valor de seus danos ambientais for considerado [6]. A BR-319 é o 

único grande projeto de infraestrutura que não possui o estudo oficial de viabilidade 

econômica (EVTEA), exigido para todos os projetos desse tipo. Há um extenso histórico de 

desculpas apresentadas pelo DNIT ao longo do período de 2008 a 2020 para a ausência 

desse estudo [7]. 

O argumento mais recente para o projeto não precisar de uma justificativa econômica veio 

com a divulgação do atual EIA [8], quando um capítulo final foi anexado (após o período de 

consulta pública) alegando que a BR-319 estaria isenta dessa exigência com base em um 

decreto de 1973 do ditador militar brasileiro na época (Emílio Garrastazu Médici) que 

declarou esta rodovia como importante para a “segurança nacional” [9]. Deve-se notar 

que a justificativa de “segurança nacional” para a BR-319 tem sido usada há algum tempo 

[10] e que foi contraditada em 2012, quando o comandante militar da Amazônia deu uma 

palestra de duas horas no INPA sobre “segurança nacional na Amazônia” sem mencionar a 

BR-319 e, quando questionado, declarou explicitamente que a rodovia não é uma 

prioridade para a segurança nacional (ver [11]). A Estratégia Nacional de Defesa, do 

Ministério da Defesa, não menciona a BR-319 [12]. Vale ressaltar que a rodovia BR-163 

também foi apontada como importante para a “segurança nacional” no decreto de Médici, 
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mas o projeto de reconstrução dessa rodovia conta com o EVTEA necessário. A verdadeira 

razão para a ausência de um EVTEA para a BR-319 é a óbvia: o projeto não é 

economicamente viável [13]. 

O argumento de que a BR-319 é necessária para garantir o fornecimento de oxigênio e 

outros suprimentos médicos para Manaus também é enganador, conforme 

exaustivamente documentado por Ferrante et al. [14]. Esse argumento foi usado nas 

decisões do desembargador Flávio Jardim mencionadas anteriormente, e também para 

justificar uma suspensão de segurança que anulou uma ordem judicial para que as 

audiências públicas da BR-319 pudessem ser realizadas durante a epidemia de COVID-19, 

avançando assim o processo de licenciamento para o seu estado atual. As suspensões de 

segurança, um vestígio da ditadura militar brasileira (por exemplo, [15]), representam uma 

das muitas maneiras pelas quais a história da ditadura assombra o projeto da BR-319 [16]. 

Outro argumento a favor do projeto de reconstrução da BR-319 é que os ocupantes que 

invadiram as terras do governo ao longo da rodovia precisam ter acesso a serviços de 

saúde e educação. No entanto, se a prioridade fosse fornecer saúde e educação à 

população do interior da Amazônia, os altos valores necessários para construir e, 

posteriormente, manter a BR-319 seriam completamente injustificáveis para fornecer 

esses serviços à população relativamente pequena ao longo da rodovia e, em vez disso, os 

recursos financeiros seriam usados para construir escolas e postos de saúde em todo o 

interior da Amazônia. 

Outro argumento é que a ausência da BR-319 viola o “direito de ir e vir” das pessoas. Ao 

contrário de alguns países, como a China, todos no Brasil têm o direito de ir e vir, mas isso 

não significa que todos tenham o direito de ter o governo construindo uma estrada até a 

sua porta. 

Um tema comum na promoção da rodovia é a alegação de que a governança controlará o 

impacto da BR-319. Infelizmente, este é um mito perigoso que serve ao propósito de 

facilitar a aprovação de licenças ambientais, mas não corresponde à realidade [17, 18]. A 

BR-319 é basicamente uma terra sem lei [19], e a alegação de que a reconstrução e 

pavimentação da rodovia permitirá melhor acesso para as autoridades policiais e, 

portanto, reduzirá os crimes ambientais é desmentida pelo histórico da rodovia desde o 

início de um programa de “manutenção” em 2015 – em vez de diminuir, as violações 

aumentaram constantemente à medida que as condições da rodovia melhoravam. 

Como exemplo de como a BR-319 supostamente não resultaria em desmatamento em um 

cenário com governança, o primeiro EIA utilizou o exemplo do Parque Nacional de 

Yellowstone, nos EUA, onde milhões de turistas dirigem pelas estradas sem cortar uma 

única árvore ([3]; ver [20]). O atual ministro dos Transportes chegou a afirmar que a BR-
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319 será “a rodovia mais sustentável e mais verde do planeta” [21]. Mais recentemente, 

em 13 de setembro de 2025, políticos de Manaus realizaram um comício na Vila Realidade 

onde afirmaram que “A BR-319 está hoje preservada. Nós vimos” [22, 23]. A polícia 

rodoviária federal declarou formalmente que não tem capacidade para controlar a própria 

rodovia federal [24], e é claro que controlar as estradas estaduais planejadas seria ainda 

mais problemático. 

O melhor exemplo do perigo de “cenários de governança” irrealistas é o projeto de 

reconstrução da rodovia BR-163 (Santarém-Cuiabá), aprovado em 2005 com base no 

projeto “BR-163 Sustentável”. Em vez de se tornar o “ corredor do desenvolvimento 

sustentável” previsto pela então Ministra do Meio Ambiente Marina Silva, a rodovia se 

tornou um grande foco de desmatamento ilegal, grilagem de terras, garimpo e invasão de 

territórios indígenas e unidades de conservação, e foi a partir daí que o “dia do fogo” de 

2019 foi organizado quando fazendeiros em toda a Amazônia brasileira atearam fogo no 

mesmo dia para mostrar apoio às políticas antiambientais do então presidente Bolsonaro 

[18, 25]. A BR-363 é apresentada pelo Grupo de Trabalho BR-319 do DNIT como modelo de 

governança para a BR-319 ([26]; ver [27]). 

Após 40 anos de exposição a constante desinformação, quase toda a população de 

Manaus acredita que a BR-319 é essencial para o seu bem-estar e que quase não terá 

impactos negativos. Isso coloca os políticos de Manaus em uma armadilha que eles 

mesmos construíram, pois qualquer político com a coragem de questionar a sensatez da 

BR-319 não seria reeleito. Na verdade, a razão para o projeto da rodovia não é a economia 

ou qualquer outra justificativa que tenha sido inventada para justificá-lo, mas sim como 

uma forma de os políticos ganharem votos em Manaus [28, 29]. 
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A Avaliação Ambiental Estratégica da BR-319: 3 – 

o colapso da Floresta Amazônica e a 

responsabilidade dos participantes 

Desmatamento e crise climático têm risco de agravamento devido a ações antrópicas na 

floresta, especialmente na área da BR-319 e em ramais do entorno. Segundo especialistas, 

a área já está perdendo capacidade de resiliência para se recuperar de secas. 

 

Vista aérea do inicio do trecho da rodovia AM 366 ao lado do aeroporto de Tapauá, no 

Amazonas, a Trans-Purus (Foto: Alberto César Araújo/Amazônia Real) 
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O papel da BR-319 na promoção do colapso da Floresta Amazônica 

A floresta a ser aberta à entrada do desmatamento por causa da reconstrução da BR-319 

está em risco de colapso devido às mudanças climáticas em curso [1], e esse risco seria 

substancialmente aumentado pelos impactos antropogênicos diretos esperados da BR-319 

e das estradas secundárias associadas. Toda a área ao longo da BR-319 e a maior parte da 

região de Trans-Purus estariam em risco de colapso até 2050, de acordo com o estudo 

publicado na Nature por Bernardo Flores e colaboradores [2]. A área já está perdendo 

resiliência para se recuperar de secas [3]. Esta área também tem um lençol freático raso, 

onde as árvores são mais sensíveis a secas severas devido a “raízes rasas e características 

de intolerância à seca” [4]. Espera-se que secas severas como as de 2023 e 2024 se tornem 

mais frequentes com o contínuo aumento do aquecimento global [5]. O risco de colapso 

seria agravado pelos impactos esperados da abertura dessas áreas aos desmatadores, com 

a formação de padrões de desmatamento em “espinha de peixe” que resultam em efeitos 

de borda, reduzindo a biomassa e aumentando o risco de incêndio [6-9]. A disseminação 

da ocupação humana não tradicional aumenta consideravelmente o número de pontos de 

iniciação de incêndios, tanto em áreas recentemente derrubadas quanto, posteriormente, 

para manter as pastagens livres de plantas invasoras lenhosas (por exemplo, [10]. 

A climatologia da Amazônia evidencia que a região de influência da BR-319 desempenha 

papel essencial na regulação do sistema climático regional. Quando o desmatamento 

associado à abertura de novas rodovias, como o que está a previsto na BR-319 e suas vias 

secundárias chegar a um estado consolidado, altera significativamente o balanço de 

energia e a reciclagem de umidade [12]. Isto diminua precipitação nas partes da Amazônia 

mais adiante na rota dos ventos predominantes, especialmente em Acre e Rondônia [13], 

o que nas amplia a ocorrência de secas severas, incêndios florestais e perda de resiliência 

do ecossistema. 

Impactos de um colapso da floresta 

A perda da floresta na região do Trans-Purus seria catastrófica para o Brasil e o mundo. 

Esta é a área mais crítica para a reciclagem de água transportada para o sudeste do Brasil 

pelos ventos conhecidos como “rios voadores”. As estimativas da porcentagem de 

precipitação anual na bacia do Rio da Prata (que inclui o estado de São Paulo) abastecida 

por esses rios voadores variam de 16% a 70% [14-17]. A manutenção da floresta 

amazônica é essencial para o abastecimento de água da cidade de São Paulo, bem como 

para grande parte da agricultura brasileira [18-20]. 

A região da Trans-Purus e outras áreas a serem impactadas pela BR-319 contêm um 

enorme estoque de carbono [21]. Se esse carbono for liberado para a atmosfera ao longo 

de alguns anos, será mais do que suficiente para levar o sistema climático global a um 
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ponto crítico, onde as temperaturas globais continuarão a subir devido às emissões de 

incêndios florestais e outras fontes “indiretas” de gases de efeito estufa, sem mais 

possibilidade de controle humano pela eliminação das emissões “diretas” da humanidade, 

provenientes de combustíveis fósseis e do desmatamento [5]. Além dos impactos sobre a 

água e o carbono, a perda dessa floresta também implica a perda da biodiversidade e de 

grande parte da população humana da região, incluindo povos indígenas e comunidades 

tradicionais. 

O Brasil seria devastado se o aquecimento global escapasse do controle, causando um 

“efeito estufa descontrolado”. Primeiro, o restante da floresta amazônica e seus serviços 

ambientais seriam perdidos. O nordeste semiárido do Brasil se tornaria um deserto (por 

exemplo, [22]), expulsando assim dezenas de milhões de pessoas que dependem da 

agricultura nessa região. Tanto o agronegócio quanto a agricultura familiar seriam 

severamente impactados em todo o Brasil (por exemplo, [23]), afetando negativamente a 

economia nacional e a segurança alimentar. A elevação do nível do mar e o aumento das 

tempestades impactariam a costa atlântica densamente povoada do Brasil (por exemplo, 

[24]). “Surpresas climáticas” não previstas pelos modelos climáticos, como as enchentes 

de 2024 no Rio do Sul e a enchente de 2014 no Rio Madeira, se tornariam mais frequentes 

[6, 25] 

Talvez o impacto mais chocante de um “efeito estufa descontrolado” seria a mortalidade 

em massa. A temperatura do corpo humano é de 37 ºC, e podemos suportar temperaturas 

alguns graus acima dessa marca graças à nossa capacidade de suar. Ventiladores são 

eficazes apenas até 40 ºC, de acordo com a Organização Mundial da Saúde, e 38 ºC, de 

acordo com o Centro de Controle e Prevenção de Doenças dos EUA (CDC), e isso com ar 

seco, sendo o limite menor quando o ar está úmido, como na Amazônia (por exemplo, 

[26]. Acima desses limites, os ventiladores causam mais danos do que benefícios. As 

pessoas simplesmente morreriam em ondas de calor com temperaturas bem acima de 50 

ºC [27-29], da mesma forma que mais de 150 botos morreram durante a seca de 2023 

com água a 40 ºC em um lago perto de Tefé, Amazonas (por exemplo, [30]). A maior parte 

da população humana na Amazônia, e no Brasil como um todo, não possui ar-

condicionado. No caos que se seguiu a um evento de mortalidade em massa, seria 

provável que instituições governamentais e privadas não continuassem a operar 

normalmente, incluindo aquelas que fornecem eletricidade para membros da pequena 

elite urbana que possuem ar-condicionado. A perda de floresta na região de Trans-Purus 

devido ao desmatamento e ao colapso florestal seria um gatilho para esta tragédia. 
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A AAE e a responsabilidade pelos impactos da BR-319 

Múltiplos aspectos do projeto BR-319 são ilustrados pelo conceito de “banalidade do mal” 

desenvolvido por Hannah Arendt [31] em seu estudo clássico do caso do ministro dos 

transportes da Alemanha nazista. Embora este seja um exemplo extremo, os princípios 

que ele revelou se aplicam a burocracias em todo o mundo, incluindo aquelas envolvidas 

com as propostas de construção, licenciamento e governança do projeto de reconstrução 

da BR-319. O ministro dos transportes nazista foi levado a julgamento em Jerusalém, onde 

argumentou que era um mero burocrata que havia administrado ferrovias em toda a 

Alemanha e seus territórios ocupados (incluindo os trens que transportaram milhões de 

pessoas para campos de extermínio). Ele não havia matado ninguém e acreditava que não 

era responsável pelo que outras partes do governo estavam fazendo com os resultados de 

seu serviço. Embora ele não fosse um monstro moral como Hitler, isso não o isentava da 

responsabilidade pelo resultado final. O mesmo se aplica aqui: aqueles que licenciam e 

constroem a rodovia federal acreditam que não têm responsabilidade se o governador do 

estado do Amazonas usar a rodovia reconstruída para abrir a região da Trans-Purus à 

destruição, culminando em uma catástrofe para o Brasil e para o mundo [32]. 

O argumento de que a reconstrução da BR-319 é uma decisão política e que, portanto, 

todo o resto deve estar em conformidade com ela é equivocado. Nenhum político ou 

outro ser humano comanda o sistema climático global, que simplesmente reage às 

emissões de gases de efeito estufa, independentemente das prioridades humanas. O 

presidente Lula e o governo federal também não têm poder sobre o governador do estado 

do Amazonas, que terá liberdade para construir a AM-366 e outras rodovias estaduais 

assim que o projeto de reconstrução for concluído. O fato de líderes políticos terem 

deixado claro seu apoio ao projeto de reconstrução, e o argumento resultante de que, 

uma vez tomada uma decisão por uma autoridade superior, a única opção é colaborar com 

ela, é um caminho perigoso. O princípio é ilustrado pelo caso do ministro dos transportes 

da Alemanha nazista mencionado anteriormente: seu caso no julgamento teria sido ainda 

mais fraco se ele tivesse argumentado que escolheu colaborar com as políticas de uma 

autoridade superior em vez de argumentar que era um mero burocrata desempenhando 

funções dentro de seu ministério que eram inofensivas em si mesmas. 

Frequentemente se ouve o argumento de que o projeto da BR-319 é irreversível e, 

portanto, a única opção é colaborar com ele. A alegação de irreversibilidade tem sido 

usada para justificar praticamente todos os grandes projetos de infraestrutura na 

Amazônia, muitas vezes começando quando o projeto era apenas um esboço de um plano 

inicial. O caso clássico é o de Balbina, onde o projeto poderia ter sido cancelado com 

ganho para o país mesmo até a hora da sua conclusão [33]. Dados os imensos impactos 

das rodovias estaduais planejadas e outros efeitos da BR-319, o mesmo se aplica aqui. 
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O argumento de que contribuir para o relatório da AAE ajudará a reduzir o impacto da BR-

319 não se sustenta, pois o impacto da aprovação do projeto de reconstrução seria 

muitíssimo maior do que a pequena redução que as sugestões para o programa de 

governança poderiam trazer. O resultado líquido de contribuição para a AAE seria 

altamente negativo e, portanto, o nosso grupo não irá colaborar com ela. Reiteramos que 

nossos trabalhos sobre a BR-319 estão disponíveis publicamente, inclusive para os autores 

do AAE, neste link. 
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